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“Antigamente tínhamos medo de fazer pedidos ao 
governo”

Avelino Buana, membro do CDA de Baixo-Pinda 
(Metupa), recorda-se do receio que muitas pessoas 
tinham em relação às instituições públicas e à 
possibilidade de interagir com o governo. “Nós, 
antigamente, quando tínhamos uma preocupação, 
tínhamos medo de chegar a fazer um pedido 
ao governo”, lembra-se. Segundo explica, essa 
realidade começou a mudar com os treinamentos 
e capacitações promovidos pela Fundação MASC 

Avelino Buana - Membro do CDA de Baixo-Pinda

nas comunidades. “Quando veio, aprendemos na 
comunidade o direito de fazer um pedido… agora 
sabemos fazer uma carta… sentamos em conjunto, 
todos os membros do CDA, conversamos, fazemos 
um TPC (Trabalho para Casa), fazemos um plano 
sobre o que podemos colocar como preocupação 
numa carta para o bem-estar da comunidade. E daí 
remetemos a carta”, afirma. 

O processo passou também a incluir ferramentas 
simples de organização e planificação comunitária. 
“Usamos, por exemplo, papel, caneta, régua, 
agrafador… E usamos cartolina, marcadores, por 
exemplo, quando queremos escrever a carta junto 
com os mapas de sonho…”, acrescenta, descrevendo 
o exercício feito pelas comunidades para desenhar, 
redigir e apresentar as suas preocupações às 
autoridades locais.

Importa salientar que esses exercícios comunitários 
de planificação transformam-se, aos poucos, em 
instrumentos concretos de diálogo e reivindicação 
social. Através deles, as populações passaram a 
identificar e apresentar, de forma organizada, as 
suas principais prioridades de desenvolvimento. 
Em Geba, por exemplo, algumas cartas solicitavam 
a expansão da rede eléctrica para comunidades 
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sem acesso à energia. Outras reivindicavam água 
potável, construção de salas de aula, melhoria 
das condições hospitalares, abertura de furos de 
água e reabilitação de infra-estruturas básicas. Em 
muitos casos, os próprios residentes acompanham 
os processos junto das instituições públicas, 
assumindo um papel mais engajado na monitoria 
das respostas do governo e nas dinâmicas locais.

Embora as respostas nem sempre surgissem com 
rapidez, verifi cam-se mudanças em diferentes 
comunidades da localidade de Geba. Entre as 
principais, apontam-se a elevação da Escola 
Básica à categoria de Escola Secundária Anexa e a 
conclusão do sistema de abastecimento de água do 
PRONASAR, em Baixo-Pinda (regulado de Metupa); 
a reparação das antenas de telefonia móvel da 
Movitel em Nacapa e Marrerene, bem como a 
construção de três sistemas de abastecimento de 
água em Mangane e Uepane, melhorias realizadas 
no regulado de Capelelene; o estabelecimento de 
energia eléctrica na comunidade de Nauauane, no 
regulado de Epuíte; e a abertura de pelo menos 10 
furos de água distribuídos pelos três regulados: 
Metupa, Capelelene e Epuíte.

“Agora sinto-me livre para falar”

Fátima Silia, presidente de uma cooperativa de 
mulheres e membro do CDA de Epuíte, recorda o 
início deste processo de mobilização comunitária e 
aprendizagem colectiva promovido pela Fundação 
MASC, através do Pró-Cívico. “Sentamos entre nós 
mulheres. Planifi camos o que podemos fazer para 
o governo. Fizemos nossa carta, remetemos o 
pedido…”, considera. 

Na sua visão, o trabalho desenvolvido pelo projecto 
basea-se sobretudo em encontros comunitários, 

espaços de diálogo e partilha de experiências entre 
diferentes regulados. “O trabalho que o Pró-Cívico 
nos fez é das sentadas, de reuniões, dos encontros 
e da troca de experiências. Reunimos regulado 
Capelelene, Epuíte e Metupa e aí começamos a 
trocar experiências.”

A partir desses encontros, as comunidades 
identifi cam, de forma conjunta, os principais 
problemas enfrentados em cada regulado. 
“Começamos a falar daquilo que faz falta nos nossos 
regulados. Levantamos e fi zemos os mapas daquilo 
que nos faz falta e logo cada um leva em sua casa, 
faz a carta e remete para o governo. É assim todos 
os anos”, explica.

Para Fátima Silia, o processo reforçou a capacidade 
das comunidades de intervirem nos assuntos que 
afectam o seu quotidiano. “Essa é visão que o Pró-
Cívico nos deu desde o início…”, afi rma, referindo-
se às competências adquiridas para identifi car 
problemas, apresentar reivindicações e dialogar 
com as autoridades locais em defesa dos interesses 
da comunidade.

Fátima Silia - Membro do CDA de Epuíte
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Fátima Silia reconhece também que a sua vida 
mudou profundamente ao longo dos últimos 
anos. Durante muitos anos, quase não falava nas 
reuniões comunitárias, devido ao receio de expor-
se perante as autoridades e aos líderes locais. Hoje, 
participa sem medo nos encontros comunitários, 
representa as mulheres da cooperativa e do CDA e 
contribui para a resolução de pequenos conflitos 
na comunidade. Ela afirma o seguinte: “houve 
um tempo em que nós, quando soubéssemos que 
amanhã vem o administrador do distrito, cada um 
quase se molhava nas calças. Agora não acontece, 
pois rezamos que o Administrador chegue, porque 
estamos livres… sinto-me livre para falar”.

A participação nos CDAs e noutros grupos 
participativos como cooperativas e grupos de 
poupança alterou igualmente a vida de muitas 
mulheres. Algumas iniciaram pequenos negócios; 
outras conseguiram melhorar as suas casas com 
chapas de zinco; outras ainda foram capazes de 
pagar as despesas escolares dos filhos. 

Ainda assim, os desafios permanecem enormes. 
O peixe já não aparece com a abundância de 
antigamente. A maioria dos jovens continua 
sem emprego. A antiga indústria local deixou de 

absorver mão-de-obra. Persistem tensões entre 
comunidades e empresas que exploram recursos 
locais. Apesar do potencial económico existente, 
os benefícios gerados localmente continuam 
insuficientes para produzir melhorias significativas 
nas condições de vida da maioria das famílias.

Fonseca Hilário, membro do CDA de Epuíte, 
aponta preocupações relacionadas com uma 
empresa mineira chinesa que utiliza água do rio 
Mititarine, numa situação em que as comunidades 
continuam a exigir maior responsabilidade social 
e transparência. Ainda assim, considera que 
ocorreu uma mudança importante na forma como 
os cidadãos se posicionam perante estes desafios. 
“Antes, nós tínhamos um hábito: só esperávamos 
que o governo descesse à base para apresentar as 
nossas preocupações”, afirma. Com as formações 
e actividades promovidas pela Fundação MASC no 
âmbito do Pró-Cívico, as comunidades passaram 
a assumir um papel mais relevante na defesa dos 
seus interesses. “Nós começamos a ter informações 
de que temos o direito de levar e apresentar as 
nossas preocupações ao governo. Sabemos dos 
direitos e deveres de cada um”, sublinha.
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“Hoje existe um fl uxo recíproco de informação”

O próprio governo distrital reconhece os impactos 
desta mudança. Artur Aufer, chefe do Gabinete do 
Administrador de Memba, considera que o projecto 
Pró-Cívico ajudou a aproximar as instituições 
públicas das comunidades e a criar novos canais de 
diálogo e participação. Conforme aponta, hoje existe 
“um fl uxo recíproco de informação do topo à base e 
da base ao topo”, permitindo que as necessidades 
das comunidades sejam apresentadas de forma 
mais organizada junto do governo.

Silvério Rassul, director distrital de Educação, 
Juventude e Tecnologia (SDEJT) de Memba, considera 
que o projecto contribuiu signifi cativamente para 
aumentar o envolvimento das comunidades nos 
processos de planifi cação local. Para o dirigente, 
os encontros comunitários e os “mapas de sonho”
fi zeram com que os cidadãos deixassem de ser 
apenas observadores passivos dos problemas 
enfrentados nas suas localidades. “Não passam a 
ser só olheiros, como também participantes activos 
para este acto de governação”, afi rma. 

Artur Aufer - Chefe do Gabinete do Administrador de Memba

Silvério Rassul - Director distrital de Educação, Juventude e Tecnologia 
(SDEJT) de Memba

O dirigente destaca igualmente que as cartas 
elaboradas pelas comunidades já infl uenciam 
as decisões no sector da educação, incluindo a 
criação e elevação de escolas em diferentes pontos 
do distrito. Um dos exemplos apontados é o caso 
de Baixo-Pinda, onde foi estabelecida a escola 
secundária anexa na sequência das preocupações 
e reivindicações apresentadas pelas comunidades.

A mudança mais signifi cativa em Geba talvez não 
resida nas infra-estruturas construídas nem nos 
projectos implementados, mas no reforço da 
capacidade dos cidadãos para se organizarem, 
defenderem os seus interesses e contribuírem 
para a resolução dos problemas que afectam as 
suas comunidades. O chefe da localidade de Geba, 
Alfredo Lapone, resume esta transformação de 
forma simples: “antes as pessoas só lamentavam”. 
Hoje, acrescenta, “já sabem como proceder”.

Mulheres, homens e jovens assumem agora um 
papel mais activo na esfera pública local. Dialogam 
com as autoridades, apresentam reivindicações 
por escrito, recorrem a instrumentos comunitários 
de planifi cação, como os mapas de sonho, e 
acompanham as respostas e compromissos das 
instituições públicas.

Ao observar a estrada de areia que conduz a 
Baixo-Pinda, Alfredo Lapone faz uma breve pausa. 
Ao longe, ouve-se o mar. A experiência de Geba 
demonstra que o desenvolvimento local não 
depende apenas de decisões tomadas fora da 
comunidade. Depende igualmente da capacidade 
dos cidadãos para identifi car prioridades, mobilizar-
se em comunidade e infl uenciar os processos que 
moldam o seu futuro. O que antes era marcado 
pelo silêncio, pela resignação e pelo receio de 
questionar deu lugar a cidadãos mais informados, 
conscientes dos seus direitos e deveres e cada vez 
mais envolvidos na defi nição das prioridades e do 
futuro das suas comunidades.

É precisamente esse o propósito do Projecto Pró-
Cívico e Direitos Humanos, implementado pela 
Fundação MASC e seus parceiros: “fortalecer o 
envolvimento comunitário, aproximar cidadãos e 
instituições públicas e reforçar a participação nos 
processos de tomada de decisão aos diferentes 
níveis de governação.”




